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 Declaração de rectificação n.º 1962/2009
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 147, de 31 de Julho de 2009, a p. 30 682 o despacho n.º 17 669/2009, 
rectifica-se que:

Onde se lê:
1.1 — A nível nacional, ao Director do Núcleo de Recursos Humanos 

do Porto, Licenciado Antero Joaquim Moreira Ribeiro Cunha:

Deve ler -se:
1.1 — A nível nacional, ao Director do Núcleo do Departamento 

de Recursos Humanos no Porto, Licenciado Antero Joaquim Moreira 
Ribeiro Cunha:

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
4 de Agosto de 2009. — A Directora, Lurdes Lourenço.

202179924 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 14571/2009

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho para a carreira de técnico superior

Em conformidade com o n.º 3 do artigo 6.º e o artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), e uma vez que ainda não 
existem reservas de recrutamento, quer na Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), quer junto da Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por deliberação do conselho directivo da ACSS, I. P., de 24 de 
Junho de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar 
da data de publicitação do presente aviso no Diário da República, um 
procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho para a carreira de técnico superior do mapa de pessoal da 
ACSS, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página electrónica da ACSS, I. P. (www.acss.
min -saude.pt), a partir da data da presente publicação, e num jornal de 
expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de três dias úteis 
contado da mesma data.

2 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
O posto de trabalho a preencher destina -se à prestação de apoio 

jurídico, no âmbito do Gabinete Jurídico, em matérias das atribuições 
da ACSS, I. P., assegurando a assessoria jurídica ao conselho directivo 
e às demais unidades operacionais e de apoio da ACSS, I. P., e demais 
competências atribuídas àquela unidade de apoio pelo artigo 17.º da 
Portaria n.º 646/2007, de 30 de Maio.

Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no contexto da Administração 

Central do Estado nas matérias relacionadas com as actividades a de-
senvolver; conhecimentos de informática na óptica do utilizador nas 
ferramentas de Microsoft Office.

3 — Requisitos de admissão:
Podem candidatar -se ao presente procedimento concursal os traba-

lhadores que detenham relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 6.º da LVCR, e que até à data de abertura deste procedimento reúnam 
cumulativamente os seguintes requisitos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
e) Possuir plano de vacinação obrigatório válido.

3.2 — Requisito especial: ser titular de licenciatura em Direito.

3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal da ACSS, I. P, idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

4 — Prazo de validade:
O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto 

de trabalho a ocupar.
5 — Formalização das candidaturas.
5.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento do formulário de candidatura aprovado pelo despacho (extracto) 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, que se encontra disponível no site da 
ACSS, I. P., em www.acss.min -saude.pt.

5.2 — Com a candidatura deverão ser entregues, sob pena de exclusão, 
fotocópias legíveis dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual devem 
constar, designadamente, as habilitações literárias, a experiência profis-
sional com a descrição das funções exercidas e indicação dos respectivos 
períodos de duração, as actividades mais relevantes e a formação pro-
fissional adquirida (com indicação das acções de formação finalizadas 
e respectivas duração, datas de realização e entidade promotora);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da avaliação de desempenho desde o 

ano de 2006 (inclusive);
d) Certificados das acções de formação frequentadas nos últimos 

cinco anos, relacionadas com as actividades que caracterizam o posto 
de trabalho;

e) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a categoria e a antiguidade na categoria 
e na carreira, principais actividades que vem desenvolvendo e desde que 
data e as avaliações de desempenho obtidas.

5.3 — A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no proémio do presente aviso, pessoalmente, na Avenida João 
Crisóstomo n.º 11 — 1000 -177 Lisboa, ou através de correio registado 
com aviso de recepção, remetido para a mesma morada.

5.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

5.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorrecto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

6 — Local de trabalho:
Instalações da ACSS, I. P., sitas na Av.ª João Crisóstomo, n.º 11, 

1000 -177 Lisboa.
7 — Métodos de selecção:
Os métodos de selecção vão ser aplicados com o apoio de elementos 

especializados, de natureza externa e privada, atendendo ao carácter 
urgente do procedimento concursal e por forma a assegurar o volume sig-
nificativo de necessidades de funcionamento corrente da ACSS, I. P..

De acordo com o previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, e atento o carácter urgente do procedimento para a 
prossecução das atribuições da ACSS, I. P., a utilização dos métodos de 
selecção será efectuada de forma faseada:

7.1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR e n.º 1 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos 
de selecção obrigatórios a utilizar serão, salvo nos casos previstos no 
n.º 7.2, os seguintes:

7.1.1 — Prova de conhecimentos — Reveste a forma escrita, a realizar 
em data e local a comunicar oportunamente, com conteúdo específico 
adequado ao posto de trabalho, nos seguintes termos:

Prova escrita de natureza teórica, com duração de 2 horas, versando 
sobre as seguintes temáticas, sendo permitida a consulta da legislação 
abaixo indicada:

Lei de Bases da Saúde;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Orgânica do Ministério da Saúde;
Estatutos e orgânica da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.;
Princípios Gerais do Procedimento Administrativo;
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas;
Regime jurídico da contratação pública;
Regime jurídico do contrato de trabalho em funções públicas;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-

nistração Pública Central;
Contencioso administrativo: Estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais e Código de Processo nos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas;
Orçamento do Estado;




